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CAPÍTULO XXXI

Disposição transitória

Artigo 31.º
Norma de direito transitório

Até ao início da vigência da presente portaria, são ele-
gíveis, desde a data de entrada em vigor das portarias 
que aprovam os regulamentos de aplicação das medidas, 
acções e subacções do PRODER, as despesas relativas às 
operações concluídas antes da aprovação dos respectivos 
pedidos de apoio, sem prejuízo dos limites temporais apli-
cáveis a cada pedido.

CAPÍTULO XXXII

Disposições finais

Artigo 32.º
Norma revogatória

1 — É revogado o segundo parágrafo da nota do anexo VIII 
do Regulamento aprovado pela Portaria n.º 1137 -B/2008, 
de 9 de Outubro.

2 — São revogados os n.os 2 e 3 do artigo 7.º do Re-
gulamento aprovado pela Portaria n.º 1137 -C/2008, de 9 
de Outubro.

Artigo 33.º
Produção de efeitos

As alterações ao anexo II do Regulamento aprovado 
pela Portaria n.º 821/2008, de 8 de Agosto, e ao anexo IV 
do Regulamento aprovado pela Portaria n.º 828/2008, de 
8 de Agosto, produzem efeitos a partir de 22 de Março 
de 2011.

Artigo 34.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 30 de Maio de 2011. 

 Portaria n.º 229/2011
de 9 de Junho

A Associação de Beneficiários do Ardila e Enxoé foi 
constituída por escritura pública, celebrada no Cartório 
Notarial de Beja, em 20 de Maio de 2011.

Nos termos do artigo 10.º do Regulamento das Asso-
ciações de Beneficiários, publicado pelo Decreto Regu-
lamentar n.º 84/82, de 4 de Novembro, estas associações 
são pessoas colectivas de direito público, sujeitas a re-
conhecimento formal do Ministério da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Por força do disposto no artigo 2.º do Decreto Regu-
lamentar n.º 84/82, de 4 de Novembro, a legalização das 
associações de beneficiários é objecto de publicação de 
portaria do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas.

Assim:
Manda o Governo, ao abrigo dos artigos 1.º e 2.º do 

Decreto Regulamentar n.º 84/82, de 4 de Novembro, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, através do despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
o seguinte:

Artigo único
Associação de Beneficiários do Ardila e Enxoé

Homologo os Estatutos da Associação de Beneficiários 
do Ardila e Enxoé, constituída por escritura pública de 20 de 
Maio de 2011.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 1 de Junho 
de 2011. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 8/2011

Processo n.º 4319/07.1TTLSB.L1.S1 (revista) — 4.ª Secção

Acordam na Secção Social do Supremo Tribunal de 
Justiça:

I — 1 — Em 19 de Setembro de 2007, no 4.º Juízo do 
Tribunal do Trabalho de Lisboa, o SITECSA — Sindicato 
dos Técnicos de Segurança Aérea veio instaurar a presente 
acção de interpretação de cláusulas da convenção colectiva 
de trabalho contra a Navegação Aérea de Portugal — NAV 
Portugal, E. P. E., o SITAVA — Sindicato dos Trabalha-
dores da Aviação e Aeroportos e o SITNA — Sindicato 
dos Técnicos de Navegação Aérea, pedindo que o n.º 8 
da cláusula 34.ª do acordo de empresa (AE) específico 
para os técnicos de telecomunicações aeronáuticas, do-
ravante TTA, publicado no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), 1.ª série, n.º 6, de 15 de Fevereiro de 2006, 
fosse interpretado «como não contendo a obrigação de con-
dução das viaturas de serviço, sendo necessário o acordo ou 
consentimento dos TTA para o efeito, sem que possam ser 
penalizados, de qualquer forma, pela recusa de condução».

Os restantes outorgantes do AE foram citados para 
apresentarem as suas alegações e oferecerem prova, nos 
termos do artigo 184.º do Código de Processo do Traba-
lho, mas apenas a Navegação Aérea de Portugal — NAV 
Portugal, E. P. E., alegou, tendo defendido que do n.º 8 da 
cláusula 34.ª do AE TTA, conjugado com os n.os 9 e 10 da 
mesma cláusula, «resulta a obrigação de o TTA assegurar a 
condução da viatura de serviço para a realização de tarefas 
de manutenção correctiva ou preventiva em equipamentos 
ou sistemas de apoio à navegação aérea sempre que tal se 
mostre necessário, nomeadamente por não existir motorista 
disponível para assegurar a dita condução e desde que o 
TTA esteja legalmente habilitado a conduzir a viatura, bem 
como que o cumprimento de tal obrigação não é exigível 
aos TTA nas situações previstas nos n.os 9 e 10 da mesma 
cláusula».

O autor apresentou resposta às sobreditas alega-
ções, tendo a Navegação Aérea de Portugal — NAV 
Portugal, E. P. E., respondido àquele articulado, pugnando, 
para além do mais, no sentido da sua inadmissibilidade, 
sendo certo que ambos os articulados, porque considerados 
inadmissíveis, foram dados como não escritos.

Subsequentemente, foi proferido despacho saneador, 
tendo sido dispensada a selecção da matéria de facto as-
sente e controvertida.




